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CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, com sede nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por ANALICE MARQUES DA SILVA, portadora da
Cédula de Iden5dade nº 2075469 – SSP/DF, inscrita no CPF sob o nº 571.577.665-15, na qualidade de
Subsecretária de Compras Governamentais, nos termos das atribuições previstas no ar5go 31
do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e conforme delegação de competência prevista
na Portaria nº 78/2019-SEFP, de 12 de fevereiro de 2019 , em conformidade com as Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e de outro lado, a
empresa CLM SOFTWARE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 02.092.332/0001-79, com sede na Calçadas das Hortências, Condomínio Centro, Comercial
Alphaville, Barueri-SP, CEP nº 06453-017, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por FRANCISCO JOSÉ DE ARRUDA CAMARGO, portador da cédula de iden5dade nº
3.678.343-2, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 201.723.628-49, na qualidade de Sócio-
Administrador, celebram, com fulcro na Lei Federal nº 8.666 de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, da Instrução Norma5va SLTI/MP nº 4, de 11 de setembro de 2014, recepcionada no Distrito
Federal pelo Decreto nº 37.667, de 29 de setembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente CONTRATO obedece aos termos do Termo de Referência -
 SEEC/SPLAN/SUTIC/UPLA/COCED (56192298); do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços
nº 11/2020-IN/SG/PR (56079405), e seus anexos; da Ata de Registro de Preço nº 01/2020
(54944734); Termo de Adjudicação e Homologação (63210160) e da Proposta de Preços (63374391 -
 64660173), que passam a integrar o presente CONTRATO, nos termos do Decreto Distrital nº
39.103/2018 e da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f11bbb5b376e4498b799ee6e0aabbb8c/Portaria_78_12_02_2019.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9507.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/41528
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=37667&txtAno=2016&txtTipo=6&txtParte=.


Solução de Hiperconvergência, incluindo instalação e configuração dos equipamentos, migração do
ambiente de desenvolvimento e garan5a de suporte técnico por um período de 60 (sessenta) meses,
visando atender às necessidades de modernização e ampliação do ambiente computacional da
Secretaria de Estado de Economia do  Distrito  Federal - SEEC/DF, conforme condições e
especificações técnicas con5das no Termo de Referência (56192298) e anexos, na Edital do Pregão
Eletrônico para Registro de Preços nº 11/2020-IN/SG/PR (56079405), e seus anexos, e na Proposta de
Preços da CONTRATADA (63374391 - 64660173):

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO ​
4.1 - O CONTRATO  será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

4.2 - O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência
(56192298) e no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 11/2020-IN/SG/PR
(56079405).

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 - O valor total do CONTRATO é de R$ 3.060.675,00 (três milhões, sessenta mil, seiscentos e
setenta e cinco reais), devendo ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual, enquanto as parcelas remanescentes serão custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - O reajuste dos preços pactuados será de acordo com a Portaria nº 6.432, de 11 de julho de 2018
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que dispõe sobre aplicação do Índice de
Custos de Tecnologia da Informação – ICTI no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, e na impossibilidade de u5lização deste índice será u5lizado o índice
definido no subitem 6.8 do Termo de Referência.

5.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas
às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19101 

II – Programa de Trabalho: 04122620331040001

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52

IV – Fonte de Recursos: 136

6.1.1 – O empenho inicial é de R$ 2.580.000,00 (dois milhões, quinhentos e oitenta mil



reais) ​, conforme Nota de Empenho nº 2021NE06596 (64357949), emitida em 23/06/2021, sob o evento
nº 400091, na modalidade Ordinário.

 

6.2 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19101

II – Programa de Trabalho: 04126620314710012

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2.1 – O empenho inicial é de R$ 480.675,00 (quatrocentos e oitenta mil seiscentos e setenta e
cinco reais) ​, conforme Nota de Empenho nº 2021NE06625 (64491887), emi5da em 23/06/2021, sob o
evento nº 400091, na modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do presente CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado
no preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I –  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei;

II – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III – Cer5ficado de Regularidade do Fundo de Garan5a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

IV – Cer5dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Cer5dão Conjunta de
Débitos rela5vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida A5va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Cer5dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus5ça do
Trabalho.

7.4 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par5r da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe5vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer



obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O CONTRATO terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1 - Por ocasião da celebração do CONTRATO, será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis após a assinatura do CONTRATO, a critério do CONTRATANTE, comprovante de
prestação de garan5a, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Instrumento Contratual,
equivalente a quan5a de R$ 153.033,75 (cento e cinquenta e três mil, trinta e três reais e setenta e
cinco centavos), nos termos do ar5go 56 da Lei nº 8.666/93, mediante a escolha de uma das
modalidades estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do CONTRATO;

9.2.2 - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do CONTRATO;

9.2.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  

9.2.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

9.3 - A garan5a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será u5lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo CONTRATANTE.

9.4 - Garantia e Suporte:

9.4.1 - Os equipamentos, peças, soUwares, ferramentas e serviços deverão ter garan5a, suporte e
assistência técnica por 60 (sessenta) meses “on site”, sem quaisquer ônus para a contratante a par5r
da entrega dos equipamentos e produtos.

9.4.2 - Deverá ser prestada manutenção preven5va e corre5va de conformidade com as
recomendações do fabricante, durante o período de garan5a e assistência técnica, na modalidade de
atendimento 24x7x365 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trezentos e sessenta e
cinco dias por ano).

9.4.3 - A CONTRATADA deverá prestar, durante o período de garan5a, assistência técnica na
modalidade “on site”, serviços e manutenções com peças novas e originais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE – DISTRITO FEDERAL ​
10.1 - Fiscalizar e acompanhar a execução do CONTRATO por meio de representantes especialmente
designados, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

10.2 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que forem executados em desacordo com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

10.3 - Permi5r o acesso e prestar informações que venham a ser solicitadas pelos técnicos da



CONTRATADA, durante a vigência do CONTRATO.

10.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos termos do CONTRATO firmado.

10.5 - Manter a CONTRATADA informada acerca da composição da Comissão de Execução contratual,
cien5ficando-lhe para fins de propiciar que seus Prepostos possam reportar eventuais falhas ou
problemas detectados, bem como possam apresentar-lhes os faturamentos correspondentes às
prestações executadas.

10.6 - Disponibilizar o local e os meios adequados para a execução dos serviços.

10.7 - Emi5r, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do
CONTRATO.

10.8 - Emi5r relatórios sobre os atos rela5vos à execução do CONTRATO que vier a ser firmado, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de
condições estabelecidas e proposta de aplicação de sanções.

10.9 - Designar servidor como Executor para o CONTRATO ao qual serão incumbidas as atribuições
legais.

10.10 - No5ficar a CONTRATADA de eventuais irregularidades no cumprimento das obrigações
contratuais.

10.11 - Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, no5ficadas à
CONTRATADA, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido.

10.12 - Não permi5r que pessoas estranhas à CONTRATADA examinem ou provoquem qualquer
alteração nos serviços do presente objeto.

10.13 - Observar e pôr em prá5ca as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA relacionadas
às condições de funcionamento, quando julgar pertinente ou oportuno.

10.14 - Fornecer toda infraestrutura necessária de Hardware e Software para consecução dos serviços.

10.15 - Fornecer todos os objetos, estrutura de dados e acessos aos ambientes da SEEC para que a
CONTRATADA possa realizar as atividades demandas.

10.16 - Definir os processos para guarda e backup dos dados, caso necessário.

10.17 - Disponibilizar pessoal qualificado para a passagem do conhecimento o qual é objeto da
contratação.

10.18 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados após o ateste e emissão do Termo
de Recebimento nas condições e prazos estabelecidos neste documento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 - Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos
serviços.

11.2 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução da assistência
técnica, pagando os emolumentos prescritos em lei.

11.3 - Responder pelas despesas rela5vas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos, referentes aos serviços
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregaWcio com a
CONTRATANTE.

11.4 - Atender rigorosamente as especificações e cumprir os prazos definidos neste documento.

11.5 - Executar com presteza e eficiência todas as atividades previstas neste documento.

11.6 - Manter, na falta de estabelecimento próprio, representação no Distrito Federal, durante a



vigência do CONTRATO.

11.7 - Manter e proteger, independentemente do término do serviço objeto desse documento, a
condição de confidencialidade de qualquer informação considerada dessa natureza pela SEEC.

11.8 - Informar seus representantes acerca do sigilo a ser man5do, orientando-os a assinar o Termo
de Confidencialidade Corpora5vo constante no Anexo I, devendo tomar todas as providências
necessárias para que a referida natureza confidencial seja preservada e não seja permi5da a
u5lização das informações disponibilizadas para fins outros que não aqueles relacionados à prestação
do serviço. Em caso de inobservância deste disposi5vo, poderão ser aplicadas as sanções
administrativas dispostas no Art. 87 da Lei 8.666/93, além de imposição da multa prevista em Edital.

11.9 - Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente iden5ficados quando da
execução de qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE.

11.10 - Submeter à aprovação da CONTRATANTE qualquer alteração que se tornar essencial à
continuação da execução ou prestação dos serviços.

11.11 - Arcar com os eventuais prejuízos causados a SEEC e/ou a terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade come5da por seus empregados ou colaboradores envolvidos na execução dos
serviços, respondendo integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega dos
itens/serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem,
independentemente do controle e fiscalização exercidos pela SEEC.

11.12 - Manter, durante toda a duração do CONTRATO, em compa5bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

11.13 - Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a
serem executados, não podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços
extras.

11.14 - Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução
dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela SEEC.

11.15 - U5lizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados,
impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência. 

11.16 - Assumir total responsabilidade pelos atos administra5vos e encargos previstos na legislação
trabalhista, tais como: controle de frequência, ausências permi5das, licenças autorizadas, promoções,
férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também pelo cumprimento de todas as
obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais, inclusive a responsabilidade decorrente
de acidentes, indenizações e seguros e outros correlatos.

11.17 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos
termos do Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993;

11.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan5ta5vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa5sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

11.19 - A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no
art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que
regulamenta o art. 3º, da Lei no 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios, prá5cas e
ações de logís5ca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.



11.20 - A entrega dos equipamento e os serviços serão executadas nos seguintes locais:

11.20.1 - Setor Bancário Norte, Ed. Vale do Rio Doce, Brasília - DF;

11.20.2 - SAIN Projeção H, Edifício Codeplan, 1º andar, Brasília - DF

11.21 - A CONTRATADA deverá atender ao Modelo de Execução dos Serviços, previsto no item 9 do
Termo de Referência (56192298).

11.22 - Da entrega dos produtos:

11.22.1 - Os equipamentos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
da data da assinatura do CONTRATO. 

11.22.2 - Com o obje5vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referencia (56192298), o recebimento dos materiais  será realizado mediante a expedição de:

11.22.2.1 - Provisoriamente, no ato da entrega dos equipamentos, para posterior verificação da
conformidade do produto com a especificação constante no Termo de Referencia (56192298).

11.22.2.2 - Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento provisório,
mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto e serviços entregues possuem todas as
caracterís5cas consignadas, no que tange a quan5dade solicitada e a qualidade do produto ofertado,
conforme o Termo de Referência (56192298).

11.22.3 - Os equipamentos deverão ser novos e de primeiro uso.

11.22.4 - A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, lacrada, atóxica, limpa e
íntegra, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas e/ou outras imperfeições.

11.22.5 - Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo
não superior a 30 (trinta) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, jus5ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

11.22.6 - Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
subs5tuídos pela contratada em até 30 (trinta) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar
sanções conforme previsto na legislação vigente.

11.22.7 - Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes
ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanado o problema.

11.22.8 - O recebimento provisório ou defini5vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a é5co-profissional pela perfeita execução do CONTRATO,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

11.23 - A descrição dos produtos e serviços deve obedecer o item 7 do Termo de Referência
(56192298).

11.24 - A CONTRATADA deverá atender o es5pulado no item 16 do Termo de Referência ( 56192298),
que trata da qualificação técnica.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi5vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a  modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES ​
13.1 - O atraso injus5ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial
do CONTRATO sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no Edital, descontada da garan5a oferecida
ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao
Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2 - Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan5da a prévia
defesa, estará sujeita às sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, e suas
alterações, no que couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo5vo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec5vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS  DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A5va e cobrados mediante execução na forma da legislação per5nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - A fiscalização do CONTRATO será exercida por um servidor ou uma comissão representante da
Administração Pública, ao qual compe5rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
CONTRATO.

17.2 - A comissão ou servidor de fiscalização do CONTRATO indicado pela CONTRATANTE deverá ter a
experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do CONTRATO.

17.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o Art. 70, da Lei  Federal nº 8.666/1993.

17.4 - O executor do CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO.​



A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões é5cos durante a execução do CONTRATO,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco Interamericano
de Desenvolvimento – BID em anexo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

19.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, rela5vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua u5lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

19.2 - É vedado qualquer 5po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar5go 7º, inciso XXXIII e
ar5go 227, §3º, inciso I, da Cons5tuição Federal, é vedada a u5lização de mão de obra infan5l no
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO ​
A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú5l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), de acordo com o art. 60 da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela5vas ao cumprimento
do presente CONTRATO.

 

 

Pela CONTRATADA:

FRANCISCO JOSÉ DE ARRUDA CAMARGO
Sócio-Administrador

Pelo DISTRITO FEDERAL:

ANALICE MARQUES DA SILVA
Subsecretária de Compras Governamentais

 

 

ANEXO I

PRÁTICAS PROIBIDAS

1 - O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou



Organismos Contratantes, bem como todas as empresas, en5dades ou pessoas ]sicas licitantes que
apresentem ou estejam apresentando propostas ou par5cipando de a5vidades financiadas pelo
Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários
(incluindo seus respec5vos funcionários, empregados e representantes, quer com atribuições
expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões é5cos, e denunciem ao Banco todos os atos
suspeitos de cons5tuir Prá5ca Proibida sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar
conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato.   

As Prá5cas Proibidas compreendem atos de: (i) prá5cas corruptas; (ii) prá5cas fraudulentas; (iii)
prá5cas coerci5vas; (iv) prá5cas colusivas; e (v) prá5cas fraudulentas. O Banco estabeleceu
mecanismos para denúncia de suspeitas de Prá5cas Proibidas.  Qualquer denúncia deverá ser
apresentada ao Escritório de Integridade Ins5tucional (EII) do Banco para que se realize a devida
inves5gação. O Banco também estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos.
Além disso, o Banco celebrou acordos com outras ins5tuições financeiras internacionais visando ao
reconhecimento recíproco às sanções aplicadas pelos  respectivos órgãos de sanção.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:

(i) Uma “prá5ca corrupta” consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;

(ii) Uma “prá5ca fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de fatos ou
circunstâncias que deliberada ou imprudentemente  engane ou tente enganar uma parte para obter
benefício financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma obrigação;

(iii) Uma “prá5ca coerci5va” consiste em prejudicar ou causar dano ou ameaçar, prejudicar ou causar
dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens para influenciar indevidamente as
ações de uma parte;

(iv) Uma “prá5ca colusiva” é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar
um propósito impróprio, incluindo influenciar inapropriadamente as ações de outra parte; e

(v) Uma “prática obstrutiva” consiste em:

(a.a). destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente evidência significa5va para a inves5gação
ou prestar declarações falsas aos inves5gadores com o fim de obstruir materialmente uma
inves5gação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prá5ca corrupta, fraudulenta, coerci5va ou
colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou in5midar qualquer parte para impedir a divulgação de seu
conhecimento de assuntos que são importantes para a inves5gação ou a con5nuação da inves5gação,
ou

(b.b). todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e dos direitos de
auditoria previstos no parágrafo 1(f) a seguir.

(b) Se se determinar que, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, qualquer
empresa, en5dade ou pessoa ]sica atuando como licitante ou par5cipando de uma a5vidade
financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de bens e serviços,
concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos
contratantes (incluindo seus respec5vos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas
atribuições expressas ou implícitas), 5ver come5do uma Prá5ca Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:

(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição de bens ou a
contratação de obras ou serviços;

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agência ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do Organismo Contratante



cometeu uma Prática Proibida;

(iii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco e cancelar e/ou declarar
vencido antecipadamente o pagamento de parte de um emprés5mo ou doação relacionada
inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou
Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corre5vas adequadas (incluindo, entre outras
medidas, a no5ficação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prá5ca Proibida) dentro de
um período que o Banco considere razoável;

(iv) Emi5r advertência à empresa, en5dade ou pessoa ]sica com uma carta formal censurando sua
conduta;

(v) Declarar que uma empresa, en5dade ou pessoa ]sica é inelegível, permanentemente ou por um
período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou par5cipação em a5vidades financiadas
pelo Banco; e (ii) designação[1] como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços
por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar a5vidades
financiadas pelo Banco;

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;

(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às inves5gações e processo. Essas
sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 1(b) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham  sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na
pendência da adoção de uma decisão defini5va em um processo de sanção ou qualquer outra
resolução.

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público.

(e) Além disso, qualquer empresa, en5dade ou individuo atuando como licitante ou par5cipando de
uma a5vidade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de
bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços,
concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos
contratantes (incluindo seus respec5vos funcionários, empregados e representantes, quer suas
atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em conformidade com o
disposto os acordos que o Banco tenha celebrado com outra ins5tuição financeira internacional com
respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições
para a par5cipação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma
contravenção às regras vigentes de uma ins5tuição financeira internacional aplicável à resolução de
denúncias de Práticas Proibidas.

(f) O Banco exige aos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e seus
representantes e concessionários que permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e
outros documentos rela5vos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e os submeta
a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Qualquer requerente, licitante, fornecedor de
bens e seus representantes, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor,
prestador de serviços e concessionário deverá prestar plena assistência ao Banco em sua
inves5gação. O Banco requererá ainda que os contratos por ele financiados com um emprés5mo ou
doação incluam uma disposição que obrigue os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços e concessionários a: (i) manter todos os documentos e registros referentes às a5vidades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=63106822&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110029224&infra_hash=3b6984b778a234a695491a54e8441bc8f9214b28fff6d7ed22ac08d3e86c0867#_ftn1


respec5vo contrato; e (ii) fornecer qualquer documento necessário à inves5gação de denúncias de
Prá5cas Proibidas e (iii) assegurar-se de que os empregados ou representantes dos requerentes,
licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionários que tenham conhecimento das a5vidades
financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a
inves5gação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer inves5gador, representante, – auditor
ou consultor devidamente designado.  Caso o requerente, licitante, fornecedor de serviços e seu
representante, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de
serviços e concessionário se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer
outra forma crie obstáculos à inves5gação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar
medidas apropriadas contra o requerente, licitante, fornecedor de bens e seu representante,
empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou
concessionário.

(g) Quando um Mutuário adquira bens e contrate obras ou serviços dis5ntos dos de consultoria ou
serviços de consultoria diretamente de uma agência especializada de acordo com o parágrafo 3.9, no
âmbito de um acordo entre o Mutuário e a respec5va agência especializada, todas as disposições do
parágrafo 3 rela5vas às sanções e Prá5cas Proibidas sejam aplicadas integralmente aos requerentes,
licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus
respec5vos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra en5dade que tenha firmado contratos com essa agência especializada
para fornecer os bens, obras e serviços, que não os de consultoria, em conformidade com as
a5vidades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de
recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de
empresas ou pessoas ]sicas declaradas temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco.
Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa
ou uma pessoa ]sica declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não
financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

 

2 - Os Licitantes, ao apresentar uma proposta, declaram e garantiram:

(a) Que leram e entenderam as definições de Prá5cas Proibidas do Banco e as sanções aplicáveis à
comissão das mesmas que constam neste documento e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) Que não incorreram em nenhuma Prática Proibida descritas neste documento;

(c) Que não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de Seleção,
aquisição negociação e execução do contrato;

(d) Que nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra
Ins5tuição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco
rela5vos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco,
nem foram declarados culpados de delitos vinculados a praticas proibidas;

(e) Que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenham sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou en5dade que tenha sido declarada
inelegível pelo Banco ou outra Ins5tuição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos
acordos celebrados pelo Banco rela5vos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo pra5cas
proibidas;

(f) Que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de
facilitação ou acordos para compartilhar renda relacionada com atividades financiadas pelo Banco;



(g) Que reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garan5as cons5tui fundamento para a
imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1 (b).

 

[1] Um subconsultor, subcontratado ou fornecedor de bens ou serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo do documento de
licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação
devido a que possui experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam ao cumprir com os requisitos de elegibilidade da
Licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 
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